CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE Nº 0222/85 (Ap. DREC 114/84 e SE 988/84)

INTERESSADA: Prefeitura Municipal de AGUAÍ 
ASSUNTO    : Irregularidades na E.M."Joaquim Giraldi

RELATOR    : Consº Luiz Roberto da Silveira Castro 
PARECER CEE N°  1103/ 86  - CESG - Aprovado em: 17/09/86
1. HISTÓRICO
1.1 Pelo ofício 566/83, de 27/12/83, o Sr. Prefeito Municipal de Aguaí encaminha ao Sr. Delegado de Ensino de S. João da Boa Vista relatório sumário sobre os resultados de diligências que determinara junto à E.M.S.G. "Joaquim Giraldi", sediada na R. Major Braga, nº 530, em Aguaí, comunicando as irregularidades detectadas e solicitando providências capazes de promover a regularização da vida escolar de cada aluno implicado.
1.2 Em face da morosidade das providências tomadas pela DE e pela DRE de Campinas, o Sr. Prefeito solicitou ao Sr. Secretário da Educação, pelo ofício 165/84, de 13/03/84 que deu origem ao Processo SE 988/84, a constituição de Comissão Especial de Sindicância para a regularização da esmola. Por resolução publicada a 22/03/84, o Sr. Secretário designou comissão para atender à solici​tação da Prefeitura.
1.3 Em meados de janeiro de 1984, a Comissão concluiu seus trabalhos, enviando ao Sr. Secretário o relatório final em du​as vias, uma com a documentação dos alunos, para solicitar convalidação dos atos escolares ao CEE, que formou o Proc. SE 988/84, e outro com os depoimentos dos envolvidos e documentos hábFls para a apuração das responsabilidades de servidores estaduais implicados nas irregularidades.

1.4 Ambos os processos foram remetidos ao CEE, cuja As​sistência Técnica, depois de meticuloso exame, solicitou à escola formações adicionais, inclusive históricos escolares de 10 alunos mencionados no relatório, e preparou a detalhada informação AT.CES G 84/86, analisando todos os aspectos das irregularidades apuradas.

2. RELATÓRIO DA COMISSÃO
A Comissão Especial de Sindicância elaborou o minucioso relatório referido no item 1.3., cujas partes podem ser assim re​sumidas:
2.1. "Histórico do Processo Sindicante" explicitando providências tomadas pela Prefeitura Municipal de Aguaí, pela Delega​cia de Ensino, pela Divisão Regional de Ensino de Campinas e pelo Senhor Secretário da Educação, no sentido de sanar as irregularidades constatadas em diligência realizada por determinação do Senhor Prefeito Municipal (Fls. 50/52);
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2.2. "Sistemática de Trabalho" - Fases do trabalho e atividades desenvolvidas (Fls. 50/53);
2.3. "Setores Críticos" - levantamento e caracterização das situações problemas com a apresentação de medidas saneadoras já efetivadas e propostas de solução em relação:
· à autorização para funcionamento (Fls. 57/58),
· ao reconhecimento (Fls. 58/59),
· ao "Regimento Escolar" (Fls. 60/61),
· ao pessoal: diretor, professores, secretário (Fls. 61/66),  escrituração (matriculas, prontuários, papeletas, fichas individuais, históricos escolares, livros de Resultados Finais e de Atas de Resultados Finais, “Laudas” (Fls. 66/72),
· às grades curriculares adotadas (Fls. 72/73),
-
à vida escolar dos alunos (Fls. 73/97).
2.3.1.
Autorização para funcionamento (Fls. 57/58)
Criada pela lei Municipal nº 231 de 26/12/58, a escola obtinha, anualmente, até 1964, autorização precária. A partir desse ano não consta dos seus arquivos, Comprovante de que te​nha obtido qualquer outra autorização.
A Portaria MEC/DEC n° 554 de 04/l2/59 usualmente registrada nos seus impressos como sendo ato legal de autorização refere-se à designação de Inspetor do Ensino Comercial para "proceder a verificação prévia, nos termos do Artigo 46 do Decreto Lei 641 de 28/12/43”.
Quando da implantação da lei 5692/71, a escola teve seu plano de Organização Didática e Administrativa homologa​do pela Coordenadoria do Ensino Técnico de 1º/11/74 e o Regimento Escolar adequado a nova Lei aprovada pela ETEARE a 26/11/75.
2.3.2.
Reconhecimento (Fls. 58/59)
Protocolado na Delegacia de Ensino, em 1979, nunca chegou a ser decidido. Recebeu parecer contrário na Delegacia. Encaminhado à DRE/C, foi devolvido à origem para complementação. Permaneceu retido na Delegacia de Ensino, de 1980 a 1983, quando foi solicitado pela Comissão.
2.5.5. Aplicação do Regimento Escolar (Fls. 60/61)
A partir de 1978,a escola passou a adotar dispositivos do Regimente Comum das Escolas Estaduais de Segundo Grau do Estado de São Paulo, referentes a Verificação do Rendimento Escolar, sem que tivesse providenciado as necessárias alterações do seu próprio regimento, o qual fora aprovado pela ETEARE a 26/11/75.
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Pessoal (Fls. 61/64)
2.5.4.1.
Diretor da Escola (Fls. 61/65)
No período 14/11/80 - 03/01/83, a escola contou com um "Diretor de Direito" (habilitado, designado por Portaria do Prefeito Municipal) e um "Diretor de Fato" (não habilita​do, oficialmente não designado, exercia de fato as atribuições de Diretor e recebia seus vencimentos "através do repasse de dinheiro recebido da Prefeitura" pelo "Diretor de Direito"). Os documentos oficiais expedidos pela escola eram assinados ora por um, ora por outro Diretor.
2.3.4.2.
"Professores"  (Fls. 64)
Havia na escola poucos professores habi litados.
Os não habilitados não possuíam autori​zação da Delegacia de Ensino.
Os que acumulavam cargos públicos (municipal e estadual)nao contavam com autorização da CPAC.
2.3.4.3.
"Secretário" (Fls. 64/66)
A escola contava com secretário oficialmente designado, extra-oficialmente auxiliado por profissional que, funcionário público estadual, recebia seus "vencimentos dos cofres municipais a título de aulas dadas".
2.3.5. "Registros Escolares" e Arquivos (Fls. 66/73)
2.3.5.1.
Matrículas (Fls. 66/73)
Não era adotado "Livro de Matrícula". Este era substituído pelo "livro de Inscrição", no qual se registravam: assinatura do aluno, ano, série e curso em que se inscrevia o interessado
Os requerimentos de matrícula encontra​dos eram incompletos, nem sempre datados e/ou assinados pelos interessados.
2.3.5.2.
"Prontuários" (Fls. 67)
· Deficientemente organizados e arquivados.

· Incompletos: nem sempre continham do​cumentos sobre escolaridade anterior, históricos escolares nos ca​sos de transferência.

2.3.5.3.
"Papeletas" e "Diários de Classe" (Fls.67
e 68).
-
Acervo incompleto. Não arquivado, “guardado  no forro dos sanitários ".
- Deficiente e irregularmente escriturados, apresentavam claros, rasuras hão ressalvadas, ausência de registros de conceitos e faltas; via de regra não assinados polo Secretário e ou pelo professor.
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-
Nem sempre havia compatibilidade en​tre os assentamentos das "Papeletas" e dos "Diários".
2.3.5.4.
"Fichas Individuais" (Fls. 68/70)
· Acervo incompleto.

· Irregularmente escrituradas: rasuradas, sem ressalvas, registros de faltas e conceitos incompletos e nem sempre compatíveis com as "Papeletas" e os "Diários de Classe", ausência de registro.

· Não registravam o número de aulas previstas, e que inviabilizava a "avaliação do aluno pelo binômio: aproveitamento e frequência".

· Não assinadas pelo Secretario ou pelo Diretor.

2.5.5.5.
"Históricos Escolares" (Fls. 70)
-
Incorretamente preenchidos, escriturados a lápis, nem sempre constavam do prontuário do aluno concluinte ou transferido.
2.3.5.6.
"Livro de Resultados Finais" (Fls.70/71)
· Rasurado sem ressalvas.

· Não era assinado pelo Diretor nem pe​lo Secretário.

· Não era visado pelo(s) Supervisor(es) de Ensino responsável (responsáveis) pela escola.

2.3.5.7.
"Livro de Atas de Conselho de Classe" - (Fls. 71/72).
· Encontrados dois livros incompletos,

· Um deles contendo rascunhos de atas referentes a 1981, não assinados pelo Diretor, pelo Secretário e nem pelos professores.

· Embora os depoimentos prestados le​vem à conclusão de que os Conselhos eram realizados, não consta dos livros encontrados qualquer registro a respeito.

2.3.5.8.
"Laudas" (Fls. 72)
-
Só foram encontradas as laudas dos concluintes de 1980, (publicadas em 31/07/81).
-Todos os alunos nela relacionados apre​sentam pendências de vida escolar a serem decididas por este Con​selho.
2.3.6. "Grades Curriculares" (Fls. 72/73)
· Não constavam dos arquivos da escola as "Gra​des Curriculares" adotadas no período 1978-1983.

· Reconstituídos os currículos cumpridos nesse

PROCESSO CEE N° 0222/85   


PARECER CEE N° 1103/86

período a partir dos Diários de Classe, dos horários, dos rascunhos de históricos escolares encontrados, verificou-se que os mesmos atendiam aos mínimos legais então vigentes,
2.5.7. Vida Escolar de Alunos (Fls, 73/97)
2.3.7.1. Situações irregulares sanadas pela Comissão, à luz da indicação CEE, nº 07/83, une devem ser homologa​das pelo CEE:
a)
Promoção independente de eventuais discrepâncias entre os conceitos bimestrais e final, sem prévia au​diência do Conselho de Classe, conforme previsto no Regimento - 74 alunos (Relação Fls. 74/79);
b) Dispensa de adaptação no caso do aproveitamento do estudos, om disciplinas de igual valor formativo cumpridas na escola de origem - 02 alunos (Relação Fls, 79);

c) Dispensa de adaptação e complementa​ção de carga horária do disciplinas que nao constavam no currícu​lo da escola de origem, no caso de transferências ocorridas no decorrer do ano letivo - 02 alunos (Fls. 79);

d) Conclusão do curso sem integralização da carga horária do Currículo Pleno do escola, embora com cumprimento dos mínimos legais - 20 alunos (Relação Fls. 79/80).
e) Promoção a partir do conceitos finais obtidos segundo sistemática não previste do Regimento Escolar - 74 alunos (Relação Fls. 80/84).
2.3.7.2. Situações irregulares remetidas ao Con​selho:
a) Adoção de dispositivos  regimentais referentes à "Verificação do Regimento Escolar" aprovados para as escolas estaduais de segundo grou, mas não aprovados para a esco​la, envolvendo os 295 alunos matriculados no estabelecimento no período 1978-1983, relacionados a Fls. 210/215 e 219/220 Ap.  Proc. SE. 988/84;

b) Promoção sem realização de estudos de recuperação final, em casos de "frequência igual ou superior a 60% mas inferior a 75%, e conceito final C ou B". - 77 alunos (Relação Fls. 85/93);
c)
Conclusão de curso com lacuna curri​
cular:
· do Núcleo Comum - 0l aluno (Fls.93)

· do Mínino Profissionalizante - 03 alunos (Relação Fls. 93/94);
d)
Promoção "em virtude de erros de transcrição de conceitos bimestrais ou finais e/ou faltas"- 16  alunos(Relação Fls. 04/96),
e)
Promoção "à vista de depoimentos porfalta de registro de resultados de recuperação e/ou de conceitos finais - 02 alunos (Relação Fls. 96);
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f) Promoção a partir de recuperação de estudos realizados à revelia do Regimento Escolar, Isto e, com 60% de frequência e conceito final diferente de "A" - 02 alunos  (Relação-fls. 97).
2.4-. "Medidas Saneadoras"
Providências tomadas pela Comissão, recomendações e determinações à Escola, à Delegacia de Ensino e è Prefeitura (Fls. 98/101).
Dentro as medidas saneadoras já tomadas pela Prefeitura e pela Comissão destacam-se:
2.4.1.
No setor de Pessoal
2.4.1.1. nomeação de diretor e Secretário devidamente habilitados para as funções,

2.4.1.2. contratação do docentes habilitados ou com autorização para lecionar concedida pela Delegacia de Ensino,

2.4.1.3. dispensa de professores com problemas in​solúveis de acumulação de cargos,
2.4.1.4. regularização das situações de acumulação de cargos através de Pareceres da CPAC.
2.4.2.
Em relação à Escrituração Escolar e Arquivos
2.4.2.1. organização e complementação dos prontuá​rios de alunos;

2.4.2.2. cancelamento da matrícula dos 183 (cento e oitenta e três) alunos relacionados a Fls. 183 do Proc. SE número 988/84 e que não comprovaram possuir a escolaridade anterior exigi​da para matrícula;

2.4.2.3. organização do acervo de "Papeletas" e de "Diários de Classe";

2.4.2.4. retificação dos assentamentos das Papele​tas, tomando como referenciais os registros dos Diários de Classe e, quando necessário,os depoimentos prestados por professores;

2.4.2.5. revisão, correção, elaboração, autentica​ção e arquivamento das fichas Individuais, tonando como referenciais os dados dos diários de classe;
2.4.2.6. elaboração, em duas vias e arquivamento dos históricos escolares de todos os alunos que passaram pela esco​la no período de 1978-1983;
2.4.2.7. reconstituição e arquivamento das grades curriculares adotadas na escola;
2.4.2.8. orientação e recomendação ao Diretor da Escola, no sentido de:
- voltar a adotar em sua totalidade o Re​gimento Escolar aprovado para a escola;
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-
manter devidamente organizados e atualizados os arquivos vivo e morto;
-
supervisionar os trabalhos do Secretário  tendo em vista a regularidade da escrituração escolar;
-
reativar o processo de  reconhecimento tão logo se conclua a Sindicância;
-
aguardar manifestação do Conselho para
expedir diplomas e fazer publicar laudas referentes ao período  em questão.
2.4.3.
Recomendações à Delegacia de Ensino:
-
prestar assistência sistematica e, contínua à escola,
-
fazer tornar sem efeito a publicação das "Laudas" dos concluintes de 1980, republicando as com as eventuais correçõos após pronunciamento do Conselho.
2.4.4.
Recomendações à Prefeitura Municipal:
-
assinar para a escola o Diário Oficial do Estado,
-
adquirir para uso da escola a coleção "Legislação de Ensino de 1º e 2° Graus" - SE/CENP. 
2.5, "CONCLUSÃO" (Fls. 102/103)
A Comissão propõe a este Conselho:
2.5.1. "Declarar a regularidade do funcionamento da escola pela aprovação do seu Plano de Organização Didática e Administrativa em 11/11/74."
2.5.2. "Convalidar os atos realizados entre 1978 e 1983 com sistema de verificação do rendimento escolar idêntico ao Regimento Comum das Escolas Estaduais de Segundo Grau”.
2.5.3. "Ratificar os critérios adotados pela Comissão, baseados na Indicação CEE nº 07/83, para considerar regular a vida escolar dos alunos relacionados nos itens 3.6.1. 3.6.5. do re​latório."

2.5.4. "Considerar aprovados os alunos com assidui​dade insuficiente e que não foram submetidos a estudos de recupera​ção, para o fim da melhoria de aproveitamento, nos termos das Deli​berações CEE nº 16/73 e 10/78."

2.5.5. "Determinar as providências para regularização da vida escolar dos alunos:
a)
que deixaram de cumprir componentes do currículo da Escola,
b)
que foram beneficiados com  aprovação em componentes curriculares onde houve erro de transcrição do rela​tório de verificação do rendimento escolar (papeleta) para a ficha individual.”
PROCESSO CEE N° 0222/85   


PARECER CEE N° 1103/86

2.6. No Parecer Final (Fls.104/106), considerando  que as irregularidades detectadas "parecem caracterizar ilícitos pe​nais definidos no Código Penal" e tendo em vista que "as Autoridades nada fizeram para coibir as graves irregularidades cometidas na E.M.S.G. "Prof. Joaquim Grimaldi", provavelmente pelo deeprepar para as funções de inspeção escolar que caracteriza os agentes estaduais dessa atividade nos últimos anos", o sugerido ao Senhor Secretário da Educação:
a) determinar aos órgãos próprios "providên​cias para o treinamento em serviço dos agentes de inspeção, espe​cialmente das escolas particulares, notoriamente despreparados para a função,

b) instaurar processo administrativo para apuração das responsabilidades das autoridades envolvidas, caso o seu despreparo não justifique a "condescendência criminosa detec​tada".

3. APRECIAÇÃO
3.1. Elaborado a partir dos resultados de exaustiva conferência e verificação da documentação, dos livros e demais assentamentos sobre a vida escolar dos alunos matriculados na escola no período 1978-1984 e ainda com base nos depoimentos prestados por profissionais em exercício na escola naquele período, o Relatório da comissão demonstra, claramente, que a situação nele caracteri​zada decorreu da incapacidade administrativa da mantenedora e da direção da escola e também da omissão das autoridades de ensino responsáveis pela supervisão do estabelecimento.
Incapacidade administrativa e, por que não dizer, negligência no trato das coisas públicas levaram a mantenedora a deixar a direção da Escola em mãos de profissionais incapazes e condenar o desenvolvimento do plano administrativo-pedagógico aprovado para o estabelecimento no seu Regimento e no seu Plano de Organização Didática e Administrativa.
Por outro lado, a omissão e mesmo o possível conivência das autoridades da Delegacia de Ensino, possibilitaram que tantas falhas acumuladas ano após ano levassem à caraterização do irregularidades nos mais diferentes setores: na administração de pessoal, na aplicação dos dispositivos regimentais e das normas do Plano de Organização Didática e Administrativa em especial as que dizem respeito a organização curricular e à verificação do rendimento escolar, no cumprimento das normas deste Conselho quanto ao pedido de autorização para funcionamento e ao reconhecimento.
3.2. Por iniciativa da Comissão foram sanadas as irregu​laridades do setor de pessool, com a contratação, pela prefeitura Mu-
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nicipal, de servidores devidamente habilitados, cujos problemas de acumulação de cargos já se encontram resolvidos, com Parecer favorável da CPAC.
3.3.
Ficou igualmente esclarecida a situação da escola no
que se refere à autorização para funcionamento. Segundo documentação examinada, verificou-se ter sido legalmente autorizada a manter
o 2º ciclo anteriormente à vigência da Lei nº 5692/71; vinculou-se
ao Sistema Estadual de Ensino por força do Ato SE. n° 97 de 29/10/1964 e adequou-se à Lei n° 5692/71, obtendo aprovação do seu Regi​mento pelo Departamento do Ensino Técnico a 26/11/75 e homologação
do seu Plano Global (PGE) pela Coordenadoria do Ensino Técnico através da 4ª IREP, de Campinas a 11/ll/1974. Constando do seu Plano Global de Ensino o Curso de Contabilidade que vinha mantendo desde 1955,
a sua situação, conforme esclarecido no Parecer CEE nº 1554/80, é
considerada regular.
Com relação, ao reconhecimento, solicitado em 1979, portanto dentro do prazo legal estabelecido na Deliberação CEE nº 18/78, deverá ser reativado após a publicação deste Parecer.
3.4.
A Comissão providenciou ainda o saneamento das graves e inúmeras irregularidades da escrituração escolar e dos arquivos. Reconstituiu horários e currículos, refez as fichas individua​is e os históricos escolares de todos os alunos matriculados na es​cola no período de 1978-1983, corrigiu Livros de Atas de Resultados Finais e Papeletas, compatibilizando-os com os Diários de Classe, organizou o acervo de Papeletas e de Diários do Classo e, finalmente, deixou orientação à escola de como proceder para manter devidamente organizados os arquivos vivo e morto, atualizada e regularmente es​criturada a documentação escolar.
Não fora o grande esforço despendido pela Comissão no sentido de reconstituir, corrigir e organizar a escrituração esco​lar e os arquivos, dificilmente se poderia avaliar a regularidade e a autenticidade dos atos praticados pelos alunos matriculados na escola no período 1978-1984.
A partir do estudo caso a caso da vida escolar des​ses alunos, foram levantados diferentes tipos de irregularidades, envolvendo 143 (cento e quarenta e três) ex-alunos, todos com irregu​laridades múltiplas, conforme se verifica no quadro grampeado na contracapa. A diversidade de combinações dessas falhas dificulta a apresentaçao de solução por caso individual e até mesmo por grupos de alunos com características comuns. Daí as soluções apresentadas se referirem às diferentes situações irregulares constatadas e servi​rem a todos os alunos que nelas se enquadrem.
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3.5. As Irregularidades de vida escolar constatadas e ar​roladas nos itens "3.6" e "3.7" do Relatório elaborado pela Comissão (Fls, 73/97) envolvem situações que podem ser agrupadas nas quatro categorias, a saber:
3.5.1. Adoção de dispositivos regimentais que disci​plinam a Verificação de Rendimento Escolar aprovados para as esco​las estaduais de 2º grau, sem a competente autorização dos órgãos próprios da Secretaria da Educação.
3.5.2. Promoção de alunos à revelia dos dispositivos regimentais então adotados para Verificação do Rendimento Escolar, abrangendo os seguintes casos:
3.5.2.1 - sem audiência ao Conselho de Classe, quando configurada a discrepância entre o conceito final representado pelas menções C, B ou A e os conceitos bimestrais, contrariando o Regimento Escolar (Situação descrita no item 3.6.1, do Relatório fls. 74/79);
3.5.2.2.- a partir de conceitos finais obtidos segundo sistemática não prevista, seja no R E aprovado, seja no Regimento adotado, isto é, o conceito final era igual à média arit​mética dos conceitos bimestrais convertidos em notas e posteriormente revertidos em conceitos: (Situação identificada no item 3.6.5. -fls. 81/84);
3.5.2.3.- sem estudos de recuperação, quando configurada a situação prevista no Regimento adotado, segundo o qual conceito final correspondente às menções "B" ou "C" e frequência igual ou superior a 60%, mas inferior a 75% implicam em encaminhamento para estudos de recuperação final (Situação relatada no item 3.7.2. - fls. 85/93);
3.5.2.4.- com estudos de recuperação final apesar de configurada a situação regimental em cujos termos o concei​to final diferente de "A" e frequência inferior a 60% implicam em retenção sem direito a estudos de recuperação final ( item 3.7.6. - fls. 97).
3.5.3. Deficiência curricular causada pela efetivação de matrículas por transferência sem realização de adaptações de disciplinas obrigatórias com apresentação do:
3.5.3.1.
"déficit" da carga horária do curso
e/ou do uma ou mais disciplinas do currículo pleno, mas cumprimento
dos mínimos legais da habilitação (item 3.6.3. do Relatório fls, -
79/81),
3.5.3.2.
lacunas curriculares do disciplinas obrigatórias (item nº 3.6.2. e 3.7.3. do Relatório - Fls. 79 e 93/94);
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3.5.4. Promoção com reprovação, em decorrência de: 
3.5.4.1. ausência de registros de resultados de avaliação em estudos de recuperação ou de conceitos finais, considerados aprovados com base em depoimentos de professores (item 3.7.5., fls. 96);
3.5.4.2. erros de transcrição de  registros de conceito e/ou faltas (item 5.7.4. - fls. 94/96).
3.6.
Às situações referidas nos itens 3.5.2.1, 3.5.2.2.,
3.5.3.1. e 3.5.3.2.,este último na parte relativa ao item 3.6.2. do
relatório da Comissão de Sindicância (fls. 79), foram regularizadas pela própria Comissão da seguinte forma:
· considerando somente o conceito final, quando representado por "C", "B" ou "A”, para fins de promoção, nos ca​sos de discrepância entre conceitos finais e os bimestrais,

· considerando para promoção, os conceitos finais obtidos com a adoção de sistemática não prevista no Regimento;

· considerando cumprida a carga horária, quan​do atingidos os mínimos legais, nos casos de deficiência em rela​ção à carga horária da escola;

· considerando suprida(s) lacuna(s) curricu​lares) a despeito da não realização de adaptação, desde que cursadas na origem, disciplinas(s) de igual valor formativo.

3.7.
O Parecer CEE nº 61/85 aprovou a instalação de novos
cursos na E.M.S.G. "Prof. Joaquim Giraldi” bem como a mudança de denominação para Escola Municipal "Joaquim Giraldi"
4. CONCLUSÃO - Em face do exposto, este Conselho se pro​nuncia nos seguintes termos em relação à situação da escola:
4.1. No que se refere à autorização para funcionamento, considera-se regular a situação da E.M.S.G. "Prof. Joaquim Giraldi” com a denominação mudada para Escola Municipal “Joaquim Giraldi” pe​lo Parecer CEE 61/85, situada na E. Major Diogo, 350, em Aguaí- SP, autorizada a funcionar com 2º ciclo antes da Lei 5692/71, vinculada ao Sistema Estadual de Ensino por força do Ato SE 97/64, com P G E homologado por publicação de 11/11/74.

4.2. Ratificam-se os critérios adotados pela Comissão Especial de Sindicância ao decidir sobre a vida escolar dos alunos enquadrados nas situações indicadas nos itens 3.6.1. a 3.6.5. do Re​latório a fls. 73/34.,

4.3. Convalidam-se os atos praticados pela Escola fundamentados em dispositivos regimentais aprovados para os estabeleci​mentos escolares da rede estadual de ensino, através do Decreto nº 11.625 de 23/05/78 (item 3.7.1., pag. 83).
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4.4. Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos dos alunos aprovados sem recuperação (item 3.7.2., fls.85 a 93)e dos aprovados mediante depoimento dos professores (item 3.7.5., fls. 96).
4.5. Adotam-se para os alunos promovidos com lacunas curriculares (item 3.7.3. fls.92), para os aprovados em virtude de erros de transcrição de dados (item 3.7.4, fls 93) e ainda para os  aprovados, apesar de insuficiência de assiduidade (item 3.7.6., fls. 96) os seguintes critérios:
4.5.1. autorizar a escola a expedir certificado de conclusão do 2º grau aos que tenham alcançado 300 horas  na parte de educação especial, cumpridas as matérias obrigatórias de educação geral e totalizadas 2200 horas de curso;

4.5.2. declarar convalidada, em caráter excepcio​nal, a aprovação dos alunos com insuficiência do assiduidade em até dois componentes curriculares;

4.5.3. exigir a prestação de exames especiais ou cumprimento do programas especiais de estudo, esses necessaria​mente aplicados no caso de componentes especializados dos míni​mos profissionalizantes, perante comissão de três professores eh própria escola,designados pela DE de São João da Boa Vista, aos alunos não favorecidos pelas disposições anteriores, seja para fins de expedição de certificado para prosseguimento de estudos, seja para fins de emissão de diploma referente à Habilitação cursada.
4.6. Expressa-se um voto de censura às autoridades supervisoras que, por omissão, permitiram que as situações de ir​regularidades da escola se acumulassem por mais cinco anos;

4.7. Lavra-se um voto de louvor a Comissão Especial de Sindicância que foi além de mero cumprimento do dever no afã de regularizar a vida de cada aluno e apurar a responsabilidade de cada servidor.
CESG, aos 14 de agosto de 1986
a) Consº Luiz Roberto da Silveita Castro Relator
4.DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Pare​cer o VOTO do Relator.
Presentes os nobres Consolheiros:Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Hélio Jorge dos Santos, Luiz Eduardo C. Magalhães, Luiz Roberto da Silveira Castro e Mirian Jorge Warde.
Sala das Sessões, aos 27 de agosto de 1986
a) Consº Francisco Aparecido Cordão Vice Presidente
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale", em 17 de setembro de 1986 
a) Consa. MARIA APARECIDA TAMASO GARCIA
Presidente
